Parecer nº________, de 2007, da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 374, de 2006.






O Senhor Governador do Estado encaminhou o presente Projeto de lei nº 374, de 2006, com o intuito de autorizar a Fazenda do Estado a alienar, mediante venda, precedida de certame licitatória e por preço não inferior ao da avaliação, imóvel situado no Bairro do Carrão, na Capital.






Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 91à 95ª Sessões Ordinárias (de 23 a 30/06/06),  tendo recebido 01 substitutivo às fls. 12 e 13.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Como já foi dito, a matéria cuida da autorização à Fazenda do Estado a alienar, mediante venda, precedida de certame licitatório e por preço não iferior ao da avaliação atualizada, na forma da lei, imóvel com área de 10.594 m2, situado na Rua Serra de Botucatu nº 1891, Bairro do Carrão, município de São Paulo.

                                                   Denota-se, portanto, que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa da Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador, nos termos do artigo 19, inciso IV, da Constituição Estadual. 

                                          No que tange à legalidade e juridicidade a matéria, também, não merece restrições, à medida que se harmoniza com o nosso ordenamento jurídico. 






De outra parte, quanto ao substitutivo formulado pelo Deputado Enio Tato, em que pese a valorosa intenção da iniciativa, há de se reconhecer, que a emenda visa a desfiguração do projeto original, alterando o seu objeto cardial, razão pela qual entendemos, sobretudo nos moldes apresentados,  incabível sob o ponto de vista técnico-jurídico.






Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição no seu texto original em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    






Assim sendo, não havendo óbices, no âmbito da nossa competência, opinamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº374 , de 2006, e desfavoravelmente ao substitutivo nº 1 formulado.





         Sala das Comissões, em

                                               Deputada Analice Fernandes

                                                                 Relatora
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